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PREFÁCIO
É com grande honra que apresento aos leitores esta primorosa obra cole-

tiva, produzida pela Escola Paulista da Magistratura, denominada «Direito 
fundamental à saúde pública e suplementar», organizada pelo desembargador 
Gilson Delgado Miranda, diretor da EPM, desembargadora Mônica de Al-
meida Magalhães Serrano e juiz Richard Pae Kim, em coautoria com perso-
nagens destacados do mundo jurídico – magistrados do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo e de outros tribunais estaduais e federais, ministros 
das cortes superiores e renomados juristas. 

Este livro, forjado pelas mãos de eruditos de notável saber e decorrente 
dos estudos realizados pelo núcleo de estudos em direito fundamental à saú-
de pública e suplementar da EPM, é um verdadeiro repositório jurídico de 
boas práticas, indispensável a todos os operadores do direito. Seus autores, 
pioneiros no direito, dedicaram anos de estudo e reflexão para trazer à luz 
um delineamento minucioso e perspicaz das normas que governam o direito 
à saúde em nossa nação.

O objetivo do trabalho foi reunir pensamentos, reflexões, propostas e co-
mentários sobre a evolução dos direitos fundamentais à saúde, não só do di-
reito social à saúde, mas também os direitos individuais à vida com qualidade, 
respeitando os limites e restrições constitucionais, legais e legítimos, diante 
de todo o contexto regulatório de nosso país e respeitando as experiências 
alienígenas.

Recomendo, com veemência, a leitura desta obra imprescindível a todos 
os estudantes, magistrados, promotores de justiça, advogados, operadores do 
direito e entusiastas das ciências jurídicas. Este livro, além de enriquecer o co-
nhecimento técnico, ilumina o caminho para a construção de uma sociedade 
mais justa e democrática. Ao longo de suas páginas os leitores encontrarão 
não apenas um guia detalhado sobre o direito à saúde, mas, sobretudo, uma 
reflexão profunda sobre os valores e princípios que sustentam o ordenamento 
jurídico brasileiro.

Desembargador Fernando Antonio Torres Garcia
Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo
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NOTA DA COORDENAÇÃO
Temos a honra de apresentar ao leitor a obra “Direito fundamental à saú-

de pública e suplementar” como resultado das atividades realizadas pelo Nú-
cleo de Estudos em Direito Fundamental à Saúde Pública e Suplementar da 
Escola Paulista da Magistratura durante o ano de 2024.

O presente trabalho centra-se em importantes questões sobre a judiciali-
zação da saúde pública e saúde suplementar, a se desdobrarem em dois eixos, 
envolvendo a garantia do direito fundamental à saúde para o bem-estar da 
população, com destaque à universalidade e equidade no acesso aos serviços 
médicos e de tratamento, com foco na prevenção e no tratamento de doenças 
na saúde pública; e, no que toca aos principais temas ligados à saúde privada, 
serviços fornecidos pelos planos de saúde e seguros-saúde, o sistema de justiça 
traz à reflexão as formas de integração, suplementar ou complementar, com 
o objetivo de promover um atendimento com maior eficiência e igualitário, 
sem se olvidar das grandes diferenças existentes entre os dois sistemas. 

A presente obra reflete o desafio de enfrentar a complexidade do sistema 
de saúde brasileiro, evidenciando meios de compreensão e de delimitação. 
Alguns trabalhos desta obra trazem em seu bojo profunda preocupação com 
o desenvolvimento histórico do tema e explicitação de questões doutrinárias 
e jurisprudenciais atuais, inclusive decisões de caráter vinculante e instrumen-
tos de relativização de precedentes judiciais, como o overruling.

A judicialização também acarreta alguns desafios financeiros e logísticos 
para o sistema de saúde, exigindo de todos um olhar atento para a formulação 
de políticas públicas que garantam uma abordagem mais eficiente, conside-
rando, em tal ponto, as evidências científicas, como também equitativa e 
resolutiva para as necessidades da população, a envolver o enfrentamento das 
iniquidades sociais, sem depender exclusivamente das decisões judiciais.

Agradecemos a todos os colegas, juízas e juízes, que com muita dedicação tive-
ram participação ativa no Núcleo e, em particular, àqueles que nos brindaram com 
artigos para a presente publicação. Agradecemos, também, aos renomados pales-
trantes que nos deram a oportunidade de com eles debater em nossos encontros. 

Consignamos as nossas homenagens e profunda gratidão aos eminentes 
professores Ministro André Mendonça (STF), Dr. Reynaldo Mapelli Júnior, 
Dra. Lenir Santos, Dr. Clenio Jair Schulze, Dr. Georghio Alessandro Tome-
lin, Dr. Diego Viegas Veras, Conselheira Daiane Nogueira de Lima (CNJ) e 
Ministro Dias Toffoli (STF).
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Expressamos nossa gratidão aos(às) eminentes autores(as) Ministro Dias 
Toffoli (STF), Roberta Maria Rangel e Éuric Khaúri Oliveira Cassiano; Alé-
xia Domene Eugenio; Ana Cláudia Brandão de Barros Correia; Clenio Jair 
Schulze e Daiane Nogueira de Lira; Diego Viegas Veras; Fabio Fresca; Geor-
ghio Alessandro Tomelin e Graciela Amaya; Grace Anny de Souza Monteiro; 
Guilherme Cavalcanti Lamêgo; Henriqueta Fernanda C. A. Ferreira Lima 
e Agamenon Alcântara Moreno Júnior; José Antonio Tedeschi; Juan Paulo 
Haye Biazevic; Kleber Leles de Souza; Luiz Fernando Silva Oliveira; Mar-
co Antonio Martin Vargas; Mônica de Almeida Magalhaes Serrano; Patrícia 
Bueno Scivittaro; Richard Pae Kim; Wagner Roby Gídaro; e Wendell Lopes 
Barbosa de Souza, os quais gentilmente nos honraram com os seus trabalhos 
acadêmicos e que muito contribuíram com a qualidade desta obra coletiva. 

Lembramos, enfim, que a publicação não seria possível sem o apoio do 
Conselho Consultivo e de Programas da EPM, da equipe da Imprensa da 
Escola Paulista da Magistratura e da Secretaria Administrativa. 

Aproveitamos o ensejo para saudar o Excelentíssimo Senhor Desembarga-
dor Fernando Antonio Torres Garcia, ilustre Presidente do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, que nos honra com o seu prefácio. 

Por fim, esperamos que esta coletânea de artigos, sob o tema que encerra o 
seu primeiro ciclo do Núcleo de Estudos, propicie aos leitores novas reflexões 
ao contínuo respeito do direito fundamental à saúde dentro dos anseios de 
nossa sociedade e com integral respeito à Constituição Federal.

São Paulo, maio de 2025.

Gilson Delgado Miranda
Diretor da Escola Paulista da Magistratura (EPM)

Mônica de Almeida Magalhães Serrano
Desembargadora coordenadora do Núcleo de Estudos em Direito Funda-

mental à Saúde Pública e Suplementar

Richard Pae Kim
Juiz coordenador do Núcleo de Estudos em Direito Fundamental à Saúde 

Pública e Suplementar
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